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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ/MT 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ref.:   Concorrência Pública nº 009/2025/PMC  

          Processo Administrativo nº 096040/2025 

          Órgão: Secretaria Municipal de Comunicação – SECOM 

          Contrarrazões de Recurso Administrativo 

 

 

 

 

 DMD ASSOCIADOS ASSESSORIA E PROPAGANDA LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, com sede em Cuiabá-MT, na Rua Senador Filinto Muller, 1875, 

Bairro Quilombo, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.175.635/0001-18, licitante 

habilitada na concorrência em epígrafe, vem, respeitosamente à presença de Vossa 

Senhoria, com fundamento no art. 165, § 4º, da Lei nº 14.133/2021 e no item 22.4 

do edital, apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto 

por RENCA COMUNICAÇÃO LTDA contra a decisão que declarou habilitadas, entre 

outras, a ora Recorrida, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas: 

 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE. 

 

 O item 22.4 do edital assegura aos demais licitantes o prazo de 3 (três) dias 

úteis para contrarrazões, nos termos do art. 165, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. O 

Aviso de Abertura de Prazo para Contrarrazões foi publicado em 26/10/2026 e 

fixou o início da contagem no primeiro dia útil subsequente. Excluído o dia do início 

e incluído o do vencimento (item 22.7), o prazo encerra-se em 29/10/2026. As 

presentes contrarrazões, protocoladas nesta data, são tempestivas. 

 

 

2. SÍNTESE DO RECURSO. 
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 A agência RENCA, ora Recorrente, ela própria habilitada, insurge-se contra 

a habilitação de sete concorrentes. Em relação à recorrida DMD, sustenta (item VIII 

do recurso) que os dois atestados apresentados — emitidos pela Assembleia 

Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso em 29/09/2026 — 

não indicam o período da prestação nem o número do contrato, e por isso não 

comprovariam serviços compatíveis com o objeto (item 12.4.6.3, alínea "a", do 

edital). Pede a inabilitação da DMD ou, subsidiariamente, diligência para juntada 

dos contratos (pedido "d"). 

 

  No item X, a Recorrente alega vício na composição da Subcomissão Técnica 

pela participação do Sr. Wilmar Lucas Neto, membro com vínculo sorteado em 

27/01/2026, por ser Diretor Técnico de Publicidade e Marketing da SECOM, 

acompanhar o contrato vigente da licitante Imagine, constar do edital como fiscal 

dos futuros contratos, ter assinado atestado em favor da Imagine em 08/07/2026 e 

ter subscrito o Parecer Técnico Consolidado de habilitação de 18/10/2026. Pede, 

caso não seja declarada vencedora, a anulação de todo o certame desde o 

julgamento das propostas técnicas (pedido "i"). 

 

  O próprio pedido revela a natureza do recurso: a nulidade só é pleiteada 

"caso a Recorrente não seja assim considerada" vencedora. A suposta ilegalidade 

"insanável" seria tolerada se o resultado lhe fosse favorável. Nenhuma das teses 

procede, conforme se demonstrará a seguir. 

 

 

3. PRELIMINARES. 

 

 3.1. Não conhecimento do pedido de anulação: inadequação da via 

recursal. 

 

 O recurso foi interposto com base no art. 165, inciso I, alínea "c", da Lei nº 

14.133/2021 e no item 22.1, alínea "c", do edital, que cuidam exclusivamente do 

ato de habilitação ou inabilitação de licitante. Nessa via, não cabe rediscutir o 

julgamento das propostas técnicas, que tem hipótese recursal própria (art. 165, I, 

"b" da Lei nº 14.133/2021; item 22.1, "a", do edital). 

 

 O edital estrutura o certame em fases sucessivas e preclusivas. Após o 

julgamento das propostas técnicas, o resultado é publicado "abrindo-se prazo para 

interposição de recurso" (item 16.8.1, "g"). Só depois de julgados os recursos ou 

exaurido o prazo avança-se às propostas de preços (item 16.9.1) e, só então, à 

habilitação (item 16.10.1). A Recorrente não recorreu do julgamento técnico no 
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momento próprio. A matéria está preclusa e não pode ser reaberta a pretexto de 

recorrer da habilitação. 

 

 Ademais, a anulação da licitação é ato da autoridade superior, praticado 

após "encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos" (art. 71, caput e inciso III, da Lei nº 14.133/2021). Não é pedido 

próprio de recurso contra habilitação. O pedido "i" não deve ser conhecido. 

 

3.2. Preclusão da impugnação ao membro da Subcomissão Técnica. 

 

 A Lei nº 12.232/2010 (art. 10) e o edital (itens 15.6 e 15.7 do edital) 

criaram procedimento específico para controle da composição da Subcomissão: a 

relação de nomes é publicada com antecedência mínima de 10 dias e pode ser 

impugnada por qualquer interessado até 48 horas antes do sorteio (§5º do art. 10 

da Lei nº 12.232/2010). Não havendo impugnação, os sorteados passam a compor 

a Subcomissão (item 15.14 do edital). 

 

 Os fatos centrais invocados pela Recorrente eram públicos muito antes da 

habilitação: 

 

• o Sr. Wilmar Lucas Neto constou da relação e foi sorteado, como membro com 

vínculo, em sessão pública de 27/01/2026; 

 

• sua condição de Diretor Técnico de Publicidade e Marketing da SECOM é cargo 

público, de conhecimento notório no mercado local de publicidade; 

 

• o contrato da Imagine com o Município (Contrato nº 091/2025) é público; 

 

• sua designação como fiscal consta do próprio edital (Anexo – Indicação de 

Equipe de Fiscalização, p. 151), republicado em 18/03/2026, antes da entrega 

das propostas. 

 

 A Recorrente não impugnou a relação, não impugnou o edital no prazo do 

item 14.1 (que prevê decadência no item 14.4), participou de todas as fases sem 

ressalva e aceitou "integral e irretratavelmente" as regras do certame (item 27.12). 

Arguir agora, após conhecer seu resultado, vício que poderia ter apontado desde 

janeiro afronta a boa-fé objetiva e a vedação ao comportamento contraditório 

(venire contra factum proprium). 
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 Tampouco socorre a Recorrente o item 15.9 do edital. O dispositivo não 

autoriza licitante a arguir suspeição "a qualquer tempo". Seu texto é expresso: a 

omissão do membro suspeito "não impede que qualquer outro participante da 

Subcomissão, tendo conhecimento dos fatos, possa alegá-los, a qualquer tempo". 

A regra é dirigida aos integrantes do colegiado. Aos licitantes, o edital reservou a 

impugnação prévia do item 15.7. 

 

  O único fato posterior — o atestado de 08/07/2026 em favor da Imagine 

— diz respeito exclusivamente àquela licitante e à sua habilitação. Não tem aptidão 

para reabrir o julgamento técnico de todas as propostas nem a habilitação das 

demais. 

 

 

4. DO MÉRITO. 

 

4.1. A HABILITAÇÃO TÉCNICA DA DMD É REGULAR. 

 

  4.1.1. O edital não exige período nem número de contrato nos atestados. 

 

 O item 12.4.6.3 do edital exige, para a qualificação técnica, apenas: 

 

a) declaração(ões), expedida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, que ateste(m) que a licitante prestou à(s) declarante(s) serviços 

compatíveis com os do objeto desta concorrência; 

b) certificado de qualificação técnica de funcionamento, emitido pelo 

Conselho Executivo das Normas Padrão (CENP) [...]. 

 

  No mesmo sentido, o Anexo I do Termo de Referência exige declaração de 

que a licitante "presta(ou) ao declarante(s) serviço de publicidade", com atividades 

compatíveis com o objeto. Em nenhum ponto o instrumento convocatório exige 

que o atestado indique período de prestação, número de contrato, valores ou 

quantitativos. A própria Subcomissão registrou que o edital "não fixa número 

mínimo de declarações, período determinado de prestação, quantificação dos 

serviços, prazo de validade nem data mínima de emissão dos atestados" (Parecer 

Técnico Consolidado, item II). 

 

  A documentação de qualificação técnica "será restrita" ao que a lei e o 

edital preveem (art. 67, caput, da Lei nº 14.133/2021). Exigir, na fase recursal, 

requisito não previsto violaria a vinculação ao edital, o julgamento objetivo e a 



 

Página 5 de 12 
 

AV. SEN. FILINTO MULLER, 1875 – CUIABÁ/MT 65 3313-7400 
DMDCOMUNICACAO.COM.BR / CONTATO@DMDCOMUNICACAO.COM.BR 

isonomia (art. 5º da Lei nº 14.133/2021). A Recorrente quer, na prática, reescrever 

o edital depois de conhecido o resultado — e não impugnou essa regra no prazo 

próprio (itens 14.1 e 14.4). 

 

 A própria Recorrente reconhece a fragilidade da tese. No item VI do 

recurso, constrói a exigência de período e contrato por inferência ("Por isso, o 

atestado deve permitir identificar o período da prestação e o contrato"), sem 

indicar dispositivo do edital que a estabeleça. 

 

 4.1.2. Os atestados da DMD comprovam serviços compatíveis com o 

objeto. 

 

  A agência DMD, ora Recorrida, apresentou dois atestados emitidos por 

pessoas jurídicas de direito público de grande porte — a Assembleia Legislativa e 

o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso — que declaram que a licitante 

"presta serviços técnicos de publicidade e propaganda" às emitentes. 

 

 A compatibilidade decorre da própria lei. Os órgãos públicos só podem 

contratar serviços de publicidade por meio de agências de propaganda e mediante 

licitação regida pela Lei nº 12.232/2010 (arts. 1º e 4º). Essa lei define "serviços de 

publicidade" exatamente como "o conjunto de atividades realizadas 

integradamente" de estudo, planejamento, concepção, criação, execução interna, 

intermediação, supervisão da execução externa e distribuição aos veículos (art. 2º), 

definição reproduzida no item 2.1.1 do edital. Quando a ALMT e o TCE-MT atestam 

que a DMD lhes presta serviços de publicidade, atestam precisamente o objeto 

desta concorrência, prestado a contratantes públicos de natureza e porte análogos 

aos da Prefeitura de Cuiabá. 

 

 O verbo no presente ("presta") responde à indagação da Recorrente sobre 

"quando" os serviços foram prestados: a relação contratual estava em curso na 

data de emissão, 29/09/2026, a poucos dias da entrega dos documentos de 

habilitação. Não há experiência mais atual e pertinente. 

 

 A compatibilidade é reforçada pelo Certificado de Qualificação Técnica de 

Funcionamento do CENP, categoria Full Service, Grupo Técnico 6 (código 

MT.0001.0629.6), com situação "Certificada" e vencimento em 05/05/2028, 

conforme verificado pela Subcomissão no sítio do CENP. A certificação Full Service 

atesta justamente a estrutura para planejamento, criação, produção e mídia. A 

DMD atua como agência de publicidade desde 1987 (CNAE 73.11-4-00), como 

registrou o Parecer Técnico Consolidado. 
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 Os precedentes citados pela Recorrente não a socorrem. A Súmula nº 263 

do TCU e o Acórdão nº 2.387/2014-Plenário tratam de exigências de quantitativos 

e de proporcionalidade, que pressupõem previsão no edital. Este edital não fixou 

quantitativos, e o juízo de compatibilidade é, por isso, qualitativo (identidade de 

natureza dos serviços). De todo modo, a ALMT e o TCE-MT são anunciantes 

públicos de porte compatível com o objeto. 

 

 A Comissão Especial, apoiada no Parecer Técnico Consolidado, verificou os 

três elementos do requisito: natureza do emitente, atesto de serviços prestados 

pela licitante à declarante e compatibilidade dos serviços com o objeto. A decisão 

de habilitação da DMD deve ser mantida. 

 

 4.1.3. Formalismo moderado: ausência de período e contrato não é causa 

de inabilitação 

 

 Ainda que se considerasse desejável a menção ao período ou ao contrato, 

sua ausência seria falha formal sem repercussão sobre a aferição da qualificação. A 

Lei nº 14.133/2021 é expressa: "o desatendimento de exigências meramente 

formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante [...] não 

importará seu afastamento da licitação" (art. 12, III). O próprio edital autoriza a 

Comissão a "relevar aspectos puramente formais nos Documentos de Habilitação" 

(item 15.18), e o TCU consolidou o princípio do formalismo moderado nas licitações 

(Acórdão nº 357/2015-Plenário). Anote-se sumário do referido julgado: 

 

 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO, COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. 

SUPOSTAS IRREGULARIDADES OCORRIDAS EM PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO, RELACIONADAS À DESCLASSIFICAÇÃO INDEVIDA DE 

LICITANTE COM PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. VÍCIO INSANÁVEL NO 

MOTIVO DETERMINANTE DO ATO DE DESCLASSIFICAÇÃO. NULIDADE. 

DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA. 1. O intuito basilar dos regramentos que 

orientam as aquisições pela Administração Pública é a contratação da 

proposta que lhe seja mais vantajosa, obedecidos os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 2. No 

curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-

se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de 

formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 

segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a 
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prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, 

as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. 

 

 

 Inabilitar agência certificada pelo CENP, com 39 anos de atividade e 

contratos vigentes com a ALMT e o TCE-MT, porque os atestados não trazem o 

número do contrato, seria privilegiar a forma sobre a substância e reduzir a 

competitividade em prejuízo da própria Administração. 

 

 4.1.4. A diligência é desnecessária e, se realizada, só confirmará a 

habilitação. 

 

 A diligência do item 27.10 do edital é faculdade da Comissão, "destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo". Pressupõe dúvida 

relevante. No caso, a Subcomissão registrou que "não subsiste, ao término do 

exame, qualquer dúvida instrutória no âmbito da habilitação técnica". Não há o 

que diligenciar. 

 

 Se a Comissão entender conveniente, a DMD não se opõe e coloca-se à 

disposição para apresentar cópia dos contratos firmados com a ALMT e o TCE-MT, 

que, aliás, são documentos públicos, verificáveis pela própria Administração nos 

respectivos portais de transparência. Tais documentos apenas complementariam 

informação sobre fato preexistente à abertura do certame, o que o art. 64, inciso I, 

da Lei nº 14.133/2021 admite, conforme orientação do TCU (Acórdão nº 

1.211/2021-Plenário). A diligência, contudo, jamais poderia resultar em inabilitação 

por exigência não prevista no edital. 

 

 

 4.2. NÃO HÁ VÍCIO NA SUBCOMISSÃO TÉCNICA NEM FUNDAMENTO 

PARA ANULAR O CERTAME. 

 

 Por cautela, ainda que superadas as preliminares, o pedido de anulação 

também não procede no mérito. Vejamos. 

 

4.2.1. A lei admite expressamente membros com vínculo com o órgão 

licitante. 

 

 A Lei nº 12.232/2010 exige que a Subcomissão seja formada por 

profissionais de comunicação, publicidade ou marketing e que apenas um terço de 

seus integrantes não tenha vínculo funcional ou contratual com o órgão licitante 
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(art. 10, §§ 1º e 2º da Lei nº 12.232/2010; itens 15.2 a 15.4 do edital). Dois terços 

podem ser — e normalmente são — servidores da área de comunicação do próprio 

anunciante. A Recorrente admite isso (item X.2 do recurso). 

 

 O Diretor Técnico de Publicidade e Marketing da SECOM é exatamente o 

perfil que o legislador teve em vista. Que esse servidor acompanhe, por dever 

funcional, a execução dos contratos de publicidade vigentes do Município é 

consequência natural do cargo, não causa de impedimento. Aceitar a tese da 

Recorrente significaria afastar da Subcomissão justamente os servidores que a lei 

quis nela incluir. 

 

 4.2.2. Não há vínculo do membro com qualquer licitante 

 

  O edital define com precisão a hipótese de impedimento: o membro deve 

declarar-se impedido ou suspeito "notadamente se mantiver, no momento do 

julgamento, vínculo atual (societário, empregatício, contratual) com qualquer 

licitante" (item 15.8). O Sr. Wilmar Lucas Neto não é sócio, empregado ou 

contratado de nenhuma licitante. Seu vínculo é funcional, com o Município. 

Fiscalizar contrato em nome da Administração é o oposto de manter vínculo com o 

contratado: é controlá-lo. 

 

 A emissão de atestado de capacidade técnica por quem acompanha o 

contrato é ato administrativo de certificação de fato, inerente à função e devido a 

qualquer contratado que o requeira. Não é favor pessoal nem cria vínculo com a 

licitante. 

 

 A designação como fiscal dos contratos futuros, por sua vez, é neutra: 

alcança igualmente as cinco agências que vierem a ser contratadas, quaisquer que 

sejam. Nenhuma norma veda que o futuro fiscal integre a Subcomissão. O art. 7º, § 

1º, da Lei nº 14.133/2021 (segregação de funções) dirige-se à atuação simultânea 

em funções que se controlam mutuamente na mesma contratação, o que não é o 

caso de julgamento técnico e fiscalização futura. O art. 9º, § 1º, por sua vez, trata 

da participação de agente público como licitante ou na execução do contrato em 

situação de conflito, hipótese estranha aos autos. 

 

  A Instrução Normativa SECOM/PR nº 1/2023 disciplina as licitações de 

publicidade do Poder Executivo federal e não vincula o Município de Cuiabá, cujo 

certame se rege pela Lei nº 12.232/2010, subsidiariamente pela Lei nº 

14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 9.650/2023 e pelo edital (item 2.1). 
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Requisitos que a lei e o edital não fizeram não podem ser importados de norma 

federal infralegal para invalidar ato municipal. 

 

 4.2.3. O julgamento apócrifo afasta qualquer possibilidade de 

favorecimento. 

 

 A Recorrente não aponta uma única nota, justificativa ou critério que 

revele parcialidade. Nem poderia. O Plano de Comunicação Publicitária — quesito 

de maior peso — foi julgado na via não identificada, sem conhecimento da autoria 

(art. 11, § 4º, da Lei nº 12.232/2010; item 16.7.11, "a" a "c", do edital). A 

identificação só ocorreu depois, em sessão pública, pelo cotejo com a via 

identificada (item 16.8.1, "c"). A Recorrente não alega que alguma proposta tenha 

sido identificada antes disso. 

 

 Além disso, a nota de cada quesito é a média aritmética das notas dos três 

membros, com reavaliação obrigatória e justificativa em ata sempre que a 

diferença entre a maior e a menor nota superar 20% da pontuação máxima (Termo 

de Referência, itens 22.9 a 22.11). As planilhas individuais de pontuação integram 

os autos (item 16.7.14) e foram submetidas a prazo recursal próprio. Nenhuma 

discrepância foi apontada. 

 

 4.2.4. A atuação da Subcomissão na habilitação foi meramente opinativa 

e não afeta a DMD 

 

 A decisão de habilitação foi proferida pela Comissão Especial de Licitação, 

competente nos termos do art. 10 da Lei nº 12.232/2010 e do item 15.1 do edital. 

O Relatório de Análise Técnica de Habilitação da DMD, datado de 15/10/2026, foi 

assinado pelos membros da Comissão (Valdir Pereira Silva, Mariana Almeida Borges 

e Mateus Martins dos Santos). O Parecer Técnico Consolidado foi apenas subsídio 

técnico solicitado pela Comissão, que pode valer-se de apoio especializado e 

promover diligências em qualquer fase (item 27.10). Não houve transferência de 

competência. 

 

 O único documento que a Recorrente diz ter sido produzido pelo próprio 

membro é o atestado da Imagine. A habilitação da DMD não guarda qualquer 

relação com esse documento: apoia-se em atestados da ALMT e do TCE-MT e no 

certificado do CENP, verificáveis por qualquer pessoa. O mesmo vale para a 

substituição do membro sem vínculo por seu suplente, prevista no item 15.5 do 

edital, que, quando muito, configuraria irregularidade formal na emissão de um 

parecer opinativo. 
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  Ainda que se cogitasse de algum reparo, a solução seria a própria 

Comissão, ao julgar este recurso, ratificar fundamentadamente sua análise da 

habilitação técnica, ou a autoridade superior determinar o saneamento (art. 71, I, 

da Lei nº 14.133/2021) — nunca anular todo o certame. 

 

 4.2.5. Nulidade exige vício insanável e prejuízo, e deve considerar suas 

consequências. 

 

  A anulação pressupõe "ilegalidade insanável" (art. 71, III, da Lei nº 

14.133/2021), e o § 1º do mesmo artigo determina que se indiquem os atos 

viciados, atingindo apenas os que deles dependam. A Recorrente não demonstra 

ilegalidade, nem prejuízo concreto a si ou ao interesse público. Sem prejuízo, não 

há nulidade (pas de nullité sans grief), e o próprio art. 12, III, da Lei nº 14.133/2021 

veda a invalidação do processo por exigências formais que não comprometam seu 

resultado. 

 

 A LINDB impõe, ainda, que decisão que decrete invalidação de ato ou 

processo indique expressamente suas consequências jurídicas e administrativas e 

não se baseie em valores abstratos (arts. 20 e 21 do Decreto-Lei nº 4.657/1942). 

Anular uma concorrência de R$ 40.000.000,00, após quatro sessões públicas e o 

julgamento técnico, de preços e de habilitação de doze agências, imporia ao 

Município custo, atraso e descontinuidade na comunicação institucional, e 

sacrificaria a boa-fé das licitantes que competiram regularmente, entre elas a DMD. 

 

 Por fim, a Súmula nº 473 do STF confere à Administração o poder de anular 

seus atos ilegais, mas não dispensa a demonstração da ilegalidade. E o caráter 

subsidiário do pedido — anular tudo apenas se a Recorrente não for vencedora — 

confirma que não se busca a tutela da legalidade, mas a reabertura de uma disputa 

já perdida. 

 

5. DO PEDIDO DE JULGAMENTO PELA IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO 

INTERPOSTO PELA AGÊNCIA RENCA. 

 

 

  Ante o exposto, a DMD ASSOCIADOS ASSESSORIA E PROPAGANDA LTDA 

requer: 

 

a) o recebimento das presentes contrarrazões, por tempestivas; 
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b) preliminarmente, o não conhecimento do recurso quanto ao pedido de 

anulação do certame (pedido "i"), por inadequação da via recursal e por preclusão 

da matéria relativa à composição da Subcomissão Técnica e ao julgamento das 

propostas técnicas; 

 

c) no mérito, o não provimento do recurso quanto à DMD (pedido "d"), mantendo-

se integralmente a decisão que a declarou HABILITADA, por atender ao item 

12.4.6.3 do edital; 

 

d) o indeferimento do pedido subsidiário de diligência, por inexistir dúvida a 

esclarecer; ou, caso a Comissão entenda conveniente realizá-la, que se limite à 

complementação de informações sobre os atestados já apresentados (art. 64, I, da 

Lei nº 14.133/2021), com a fixação de prazo razoável, sem que dela possa resultar 

inabilitação por exigência não prevista no edital; 

 

e) o não provimento do pedido de anulação do certame, por inexistência de vício 

na composição ou na atuação da Subcomissão Técnica e de qualquer prejuízo; 

 

f) o indeferimento do pedido de declaração da Recorrente como vencedora 

(pedido "h") no que dependa da inabilitação da DMD; 

 

g) a improcedência integral do recurso, com o encaminhamento destas 

contrarrazões com o recurso, à autoridade superior (item 22.2 do edital), para que 

confirme a habilitação da DMD e o regular prosseguimento do certame, com 

homologação e adjudicação (item 22.9). 

 

 Por ser medida a aplicar a mais lídima JUSTIÇA! 

 PEDE DEFERIMENTO. 

   

  Cuiabá, 28 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

DMD ASSOCIADOS ASSESSORIA E PROPAGANDA LTDA 

CNPJ/MF: 03.175.635/0001-18 

Adriana Rosana Guedes Sé 

CPF/MF: 002.354.481-33 

Sócia Administradora 

ADRIANA ROSANA 
GUEDES SE:00235448133

Assinado de forma digital por 
ADRIANA ROSANA GUEDES 
SE:00235448133 
Dados: 2026.10.28 15:28:10 -04'00'
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